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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

O Fundo Municipal de Saúde, por intermédio de seu Departamento de Licitações, torna público aos 

interessados que na data, horário e local estabelecidos no presente edital realizará licitação na modalidade 

de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, no modo de disputa ABERTO. 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1.  O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, no modo de disputa aberto, por meio da 

Internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2.  Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira designada, mediante inserção de monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o sistema BNC. 

1.3. DATA/HORA PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do edital no BNC 

sítio https://bnc.org.br/, até as 08h00min (horário de Brasília) do dia 28 de agosto de 2024, respeitado 

o interregno mínimo de 10 dias úteis para divulgação da licitação. 

1.4. DATA/HORA DA DISPUTA: A partir das 08:30h (horário de Brasília) do dia 28 de agosto de 

2024. 

1.5. O edital ficará disponível no Setor de Licitações do Fundo Municipal de Saúde de Guanambi, com 

sede Prefeitura Municipal de Guanambi, Praça Henrique Pereira Donato, nº 90, Centro, Guanambi – BA, 

CEP 46.430-000, no site da Prefeitura Municipal de Guanambi, https://www.guanambi.ba.gov.br/, no 

portal Bolsa Nacional de compras - BNC onde será realizada a sessão pública e no e-mail para 

atendimento dos pregões na forma eletrônica: saudelicitacoesgbi@gmail.com. 

1.6. A pregoeira é a responsável por atender aos licitantes interessados e cidadãos no tocante aos 

esclarecimentos do instrumento convocatório, podendo o atendimento ser presencialmente no Setor de 

Licitações, através do e-mail saudelicitacoesgbi@gmail.com. 

1.7. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

1.8. Ocorrendo a decretação de feriado no âmbito da sede do município de Guanambi-BA, ou qualquer 

fato superveniente que impeça a realização da licitação na data marcada, todas as datas constantes deste 

Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente 

ao ora fixado. 

2. Toda e qualquer informação posterior a publicação, tais como respostas a esclarecimentos, 

prorrogações e revogações serão disponibilizadas no Diário Oficial do Município de Guanambi no link 

https://www.guanambi.ba.gov.br/, no site municipal na aba transparência pública, no  

3. DO OBJETO 

3.1. Constitui o objeto do presente processo licitatório a “LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO REABILITAÇÃO FISIOTERAPIA PARA ATENDIMENTO 

AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO”. 

3.2. A especificação dos itens, quantitativos, unidade será conforme Termo de Referência constante no 

Anexo II. 
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4. DA BASE LEGAL 

4.1. A legislação que regula esta licitação e os documentos que a instruem são as seguintes: 

4.1.1. As estabelecidas no presente edital e seus anexos; 

4.1.2. Os preceitos do direito público; 

4.1.3. Lei nº 14.133/2021 de 01 de abril de 2021; 

4.1.4. Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte); 

4.1.5. Decreto Municipal nº 1817 de 30 de janeiro de 2024 (Decreto de regulamento do Pregão) 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As dotações para custeio das despesas com a prestação do serviço serão informadas nas notas de 

empenhos emitidas pelas secretarias municipais ou as dotações para custeio das despesas com o contrato 

decorrente da presente licitação serão: 

Órgão: 3 - Fundo Municipal de Saúde Guanambi  

Secretaria: 7 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade: 43 – Fundo Municipal de Saúde – FMS 

Projeto/Atividade: 10.122.005.2.040 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.302.005.2.050 – Gestão das Ações da Atenção Especializada-MAC. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte: 1600 – Transferências Fundo a Fundo do Recursos do Governo Federal – Bloco de Manutenção. 

Valor a ser reservado: 128.000,04 

6. DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

6.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico ou 

presencialmente, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública. 

6.1.1. A impugnação poderá ser protocolada presencialmente no Setor de Licitação na sede da Prefeitura 

Municipal de Guanambi, com endereço constante no item 1.5, via plataforma BNC e através do e-mail: 

licitacao.adm@edu.guanambi.ba.gov.br. 

6.2. A impugnação não possui efeito suspensivo. 

6.2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

6.3. Caberá a pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

6.4. A resposta ao pedido de impugnação será publicada no Diário Oficial do Município de Guanambi, 

disponibilizada na plataforma do BNC e na aba de licitações no site da prefeitura municipal. 

7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS (BNC) 
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7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 

de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto as unidades da BNC - Bolsa Nacional 

de Compras, sediadas no País. 

7.2. Os interessados ou seus representantes legais deverão estar credenciados perante o Bolsa Nacional 

de Compras - BNC, até a data de realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

7.3. Os procedimentos para credenciamento para obtenção de chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no Sistema de Licitações no endereço http://bnc.org.br/, acesso “licitantes 

(fornecedores)”. 

7.4. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no Sistema Eletrônico poderão ser dirimidas 

através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, chat, e-mail ou mensagens de texto, 

disponível no endereço eletrônico http://bnc.org.br/. 

7.5. A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com as normas e procedimentos previstos 

no Regulamento do sistema eletrônico BNC licitações, e poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC, por ato 

devidamente justificado. 

7.6. Os interessados em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão credenciar representantes 

mediante o Termo de Adesão, conforme regulamento da Bolsa Nacional de Compras, com firma 

reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no “BNC Licitações”. A participação pode se dar como licitante direto ou ser representado por uma 

corretora associada. 

7.7.  Sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 

cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

7.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE ou a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 

Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

7.11. Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de taxa 

de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, nos valores de acordo com o link http://bnc.org.br/. 

7.12. O valor cobrado para utilização do sistema constitui receita exclusiva da BNC Licitações para 

ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa 

emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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8.1. Poderão participar deste pregão eletrônico empresas nacionais do ramo, que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos, e que estejam 

previamente credenciadas no BNC por meio do sítio: https://bnc.org.br/ para acesso ao sistema eletrônico. 

8.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão participar desta licitação em condições 

diferenciadas, na forma prescrita no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

8.2.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3º do Estatuto da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, bem como, estão aptas a usufruírem do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 a 49 do referido Estatuto. 

8.2.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar junto ao sistema www.bnc.org.br 

o enquadramento. 

8.3. O atestado de visita não é exigido, porém, é de inteira responsabilidade da licitante a verificação das 

dificuldades e dimensionamento dos dados indispensáveis à apresentação da proposta. A não 

verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de 

alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. 

8.4. Caberá à licitante interessada em participar do pregão eletrônico: 

a) Remeter no prazo estabelecido no subitem 1.3 deste edital, exclusivamente por meio eletrônico, 

via internet, proposta de preços; 

b) Encaminhar documentação de habilitação e proposta realinhada no prazo disposto neste edital; 

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou ao FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE; 

d) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

f) Utilizar-se de chave de identificação ou da senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; 

g) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio; 

7.5. Não será permitida a participação de empresas: 

a) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, 

empregados ou ocupantes de função gratificada na PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI. 

b) Declaradas inidôneas por Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

https://bnc.org.br/
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c) Para verificação da situação descrita na alínea “c”, supra, a agente contratação procederá a 

consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – ou a qualquer outro 

cadastro disponível que possua banco de dados de fornecedoras inadimplentes. 

d) Suspensas ou Impedidas de licitar ou contratar a Administração Pública Municipal. 

e) Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência ou concordatária, sob concurso 

de credores, em dissolução ou em liquidação;  

f) Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no país;  

g) Que possuam vínculo familiar com agentes políticos da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUANAMBI; 

h) Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

i) Não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora ainda 

vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas com esta Prefeitura; 

j) Tenham participação na elaboração do estudo técnico preliminar ou termo de referência do objeto 

licitado. 

k) É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de 

uma empresa licitante. 

7.6. Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de todos 

os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para 

abertura da sessão pública da licitação, os erros ou omissões porventura observadas. A não comunicação 

no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em 

nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou falhas. 

7.7. As empresas concorrentes deverão se inteirar dos serviços a serem prestados, assim como as despesas 

e avaliar os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades 

decorrentes da sua execução. 

8. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

8.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao sítio https://bnc.org.br/. 

8.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a pregoeira ou à Prefeitura 

Municipal de Guanambi a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

8.3. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

8.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, 

à época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” 

ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 
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8.4.1. Caso o licitante já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 

denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema junto ao BNC- Bolsa Nacional 

de Compras. 

8.4.2. A comprovação de que trata o subitem 7.2.1., quanto à condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela 

licitante vencedora do melhor lance ou proposta, através de um desses documentos:  

a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal; 

c) Verificação da receita bruta informada no balanço patrimonial apresentado. 

8.4.3. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto no item 7.2., para nenhum 

efeito legal, a pessoa jurídica: 

a) Cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

c) Cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 

mil reais); 

d) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões 

e oitocentos mil reais); 

e) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

f) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

g) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

h) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

i) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

9. DA INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos do processo licitatório deverão ser 

enviados a pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por 

meio eletrônico, via internet, no sítio https://bnc.org.br/ ou por Telefone: (77) 99961-4361, e-mail: 

saudelicitacoesgbi@gmail.com. Os pedidos de esclarecimentos formulados fora deste prazo serão 

considerados como não recebidos. 
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9.2. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, disponibilizado no site 

https://bnc.org.br/ e vincularão os participantes e a administração. 

9.4. A licitante deverá além das informações específicas requeridas pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE adicionar quaisquer outras que julgar necessárias e não mencionadas pelo FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à 

indicada nas especificações. 

9.5. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas 

as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução do objeto, seus custos e prazos. 

9.6. Fica entendido que a licitante tenha pleno conhecimento das condições locais onde serão prestados 

os serviços e terá solucionado todas as dúvidas e esclarecimentos, antes da data da apresentação das 

propostas. 

9.7. Analisando as consultas, ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE deverá esclarecê-las e, acatando-as, 

deverá alterar ou adequar os elementos constantes do edital e seus anexos, comunicando sua decisão, 

também por meio eletrônico, via internet, no sítio www.bnc.org.br, divulgando a modificação pelo mesmo 

instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando 

inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9.8. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a 

documentação deste edital e seus anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que 

a licitante obteve da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, satisfatoriamente, as eventuais informações e 

esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, 

implicando na aceitação plena de suas condições. 

10. DA PARTICIPAÇÃO 

10.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema BNC- Bolsa Nacional de Compras. 

10.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá apresentar as seguintes declarações, 

conforme modelos em anexo a este edital: 

10.2.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública e o pleno 

conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 

10.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

10.2.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

10.2.4. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

10.2.5. Declaração de cumprimento dos Requisitos De Habilitação. 

10.2.6. Declaração de Idoneidade. 

https://bnc.org.br/
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10.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará à licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

10.4. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.5. No caso de desconexão com a pregoeira no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando a Pregoeira, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

10.7. O registro de proposta no sistema de licitações eletrônicas implica aceitação irrestrita das condições 

estabelecidas no Instrumento Convocatório. 

11. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1. Após a divulgação do edital no sítio do BNC, a licitante deverá apresentar no campo correspondente 

dentro do sistema eletrônico denominado “Descrição Complementar”, a sua Proposta de Preços, 

contendo obrigatoriamente a especificação detalhada dos serviços a serem prestados e quaisquer outras 

informações afins que julgar necessárias ou convenientes, não sendo aceitas adaptações, modificações e 

alterações não previstas no edital, contemplando o preço unitário do serviço e o total GLOBAL, estando 

incluídos todos os impostos, taxas e despesas e quaisquer outros incidentes sobre o objeto deste pregão, 

até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

11.1.1.  Os serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes do Edital de Licitação, 

sob pena de desclassificação da proposta por insuficiência de dados para análise. 

11.2. Apresentada a proposta, ainda que omissa em sua descrição, mas aceita pela pregoeira, a licitante 

compromete-se a prestar o serviço, objeto deste edital, sem preterição de quaisquer especificações 

pertinentes constantes no termo de referência, Anexo II deste edital. 

11.3. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

11.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura 

deste pregão, sujeita à revalidação por idêntico período. 

11.5. Os encargos sociais e despesas administrativas decorrentes da prestação do serviço serão de 

responsabilidade da licitante vencedora. 

11.6. Não serão consideradas as propostas ou lances que não contemplem o serviço solicitado neste 

edital. 

11.7. As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas quanto a erros 

formais, os quais poderão ser corrigidos pela pregoeira da seguinte forma: 

a) discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

b) erros de transcrição das quantidades previstas, mantém-se o preço unitário e corrige-se a 

quantidade e o preço total. 
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c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-se o preço 

unitário e a quantidade, retificando o preço total. 

d) erro de adição, mantêm-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 

e) erro de unidade de medida, mantém-se o estabelecido no Edital. 

11.8. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pela pregoeira em conformidade com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

11.9. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde que não 

configure alteração de condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em modificação 

nos seus termos originais quanto ao mérito (substância). 

11.10. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito exigido 

neste edital e seus anexos, e desde que não se possa utilizar o disposto no subitem anterior, a proposta 

será desclassificada. 

11.11. As licitantes classificadas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, 

no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do artigo 3º 

da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para fazerem jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

11.12. Os preços propostos deverão ser “à vista”, expressos em reais (R$), com duas casas decimais. 

11.13. No valor do serviço devem estar compreendidos todos os custos de materiais, mão-de-obra, 

encargos sociais e trabalhistas, transportes (considerar o custo do descarregamento) e demais despesas 

diretas. 

12. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

12.1. A partir 08h30min (horário de Brasília) do dia 28 de agosto de 2024, terá início à sessão pública 

do Pregão Eletrônico nº 011-24PE-FMS, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, conforme previsto neste edital. 

12.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

12.3. Para efeito de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL (art. 

82, §2º, I da Lei 14.133/2021), respeitado o preço máximo constante na cotação de preços realizada pelo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sendo parte integrante do processo em epígrafe. 

12.4. O licitante deverá registrar a proposta para o preço do valor TOTAL DO ITEM, sendo 

desclassificada a proposta apresentada em valor unitário. 

12.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que somente 

estas participarão da fase de lance. 

12.6. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por 

valor, de forma crescente. 

12.7. Havendo inoperância do sistema BNC por motivos alheios a vontade da Prefeitura Municipal de 

Guanambi, a pregoeira enviará mensagem às licitantes por meio do aplicativo do sistema. As licitantes 

deverão visualizar as mensagens clicando em “consultar mensagens”. 
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12.8. A licitante, ao acessar a sala de disputa, terá a visão do melhor lance ofertado na disputa, de seu 

lance e da relação dos lances. O Sistema apresentará apenas o melhor lance (Lance Ofertado) de cada 

fornecedor. Para a licitante visualizar essas informações deverá clicar no botão “Detalhes Disputa” que 

estará disponível no canto superior direito da tela, quando o ITEM estiver em disputa. 

13. DO JULGAMENTO E ETAPA DE LANCES 

 

13.1. Classificadas as propostas, a pregoeira dará início à fase competitiva, quando então as licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante 

imediatamente informada do seu recebimento do valor consignado no registro. 

 

13.1.1. MODO DE DISPUTA: ABERTO, com intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances 

de R$ 10,00 (dez reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta. 

 

13.1.1.1.  Havendo lances nos 2 últimos minutos, a etapa de lances será prorrogada automaticamente 

pelo sistema (prorrogam-se mais 2 minutos). 

 

13.1.1.2. Caso não haja lances nos últimos 2 minutos de duração desta etapa, ela será encerrada 

automaticamente. 

 

13.1.1.3. A pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, poderá reiniciar a etapa de envio de lances 

(justificadamente). 

 

13.1.1.4. Pode haver prorrogações sucessivas em caso de reinício da etapa de envio de lances.  

 

13.1.1.5. Essa fase de lances será prorrogada automaticamente sempre que houver lances enviados nesse 

período. 

 

13.1.1.6. Não havendo mais lances na prorrogação, encerra-se a etapa competitiva. 

 

13.2. As licitantes ou seus representantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão 

de lances. A cada lance ofertado, os participantes serão informados, em tempo real, de seu recebimento, 

respectivo horário de registro e valor. O sistema não identificará o autor do lance aos demais participantes. 

 

13.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 

dos mesmos. 

 

13.4. A licitante poderá oferecer lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o ITEM. 

 

13.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

 

13.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da 

licitante do lance. 

 

13.7. Os benefícios as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte serão aplicadas diretamente pelo 

sistema ou através de justificativa da pregoeira. 

 

13.7.1. O procedimento de empate será detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o tempo 

randômico o sistema identificará a existência da situação de empate informando o nome da empresa. Em 
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seguida, o sistema habilitará para a pregoeira o botão “Convocar” que permitirá a convocação da empresa 

que se encontra em situação de empate. Acionado o botão, o sistema emitirá nova mensagem informando 

para a empresa em situação de empate que deverá, em 5 (cinco) minutos ofertar novo lance, inferior ao 

menor lance registrado para o ITEM. Durante o período, apenas a empresa convocada poderá registrar o 

novo lance. 

 

13.7.2. Não havendo manifestação da empresa, o sistema verifica se há outra situação de empate, 

realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, 

o sistema emitirá mensagem, cabendo a pregoeira dar encerramento à disputa do ITEM. 

 

13.7.3.  Sendo a empresa arrematante microempresa ou empresa de pequeno porte torna sem efeito o 

item 13.7.1. e 13.7.2. 

 

13.7.4.  Encerrada a etapa de disputa de lances, será aberta automaticamente fase para considerações 

finais pela pregoeira, que poderá encerrar a disputa após as suas considerações. 

 

13.7.5. Após encerrada a disputa a pregoeira verificará se encontra(m) licitante(s) apta(s) a gozar do 

benefício disposto no item 7.2 do edital, na forma estabelecida neste instrumento convocatório. 

 

13.7.6. A pregoeira classificará a proposta abrangida no item 13.7.5 como sendo a que atendeu aos 

requisitos. 

 

13.8. As licitantes, a qualquer momento, depois de finalizado o ITEM, poderão registrar seus 

questionamentos para a pregoeira via Sistema, acessando a sequência “Relatório da disputa” para cada 

ITEM, “Chat Mensagens” e “Enviar Mensagem”. Todas as mensagens constarão no histórico do Relatório 

de Disputa. 

 

13.9. Após a análise das propostas, por menor preço POR ITEM, serão desclassificadas, as propostas 

que: 

a) Não atenderem às exigências contidas neste edital; 

b) Apresentar na planilha, preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; incompatíveis 

com os custos dos insumos e salários, acrescidos dos respectivos encargos, incoerentes com os de 

mercado; 

c) Apresentar preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste edital; 

d) Apresentar preço unitário superior ao valor máximo constante na cotação de preços apenso ao 

processo licitatório; 

e) Apresentar preço manifestamente inexequível, abrindo-se a possibilidade de comprovação da 

exequibilidade para a licitante. 

f) Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às 

exigências de habilitação, a pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 

13.10. A pregoeira negociará com a licitante que apresentou o lance de menor preço por meio do Sistema, 

enquanto o ITEM estiver arrematado acessando a sequência “Relatório da disputa” para cada ITEM 

disputado e “contraproposta” (negociação). 
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13.11. O sistema informará a proposta de menor preço e seu autor, imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca da aceitação do 

lance de menor valor. 

 

13.11.1.  Quaisquer propostas que permanecerem com o valor acima do preço máximo admitido serão 

desclassificadas. 

 

13.12. Encerrada a etapa de lances, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à compatibilidade do preço em relação ao orçado para contratação, conforme cotado pela administração 

pública municipal, e verificará a habilitação da licitante conforme as disposições deste edital. 

 

13.13. A pregoeira poderá anunciar a licitante vencedora após o encerramento da sessão pública, 

observados os prazos recursais, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação 

do lance de menor valor. 

 

13.14. A licitante vencedora deverá atender aos termos e condições das especificações técnicas, sob pena 

de ter a proposta rejeitada. 

 

13.15. A Proposta de Preços, inicialmente encaminhada nos termos determinados neste edital, que 

compreende a descrição do objeto ofertado e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou 

convenientes, deverá ser reformulada pela licitante vencedora, em forma de planilha, com o valor unitário 

e total, devidamente atualizada, bem como com o valor total do ITEM, conforme modelo constante do 

Anexo III, parte integrante deste edital, após a fase de lances, e enviada mediante a plataforma do BNC, 

no prazo de 03 (três) horas, após a solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, e deverá conter ainda: 

a) Nome e endereço completo da licitante, número de telefone fixo, telefone celular, C.N.P.J., 

endereço eletrônico (e-mail) e qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e 

endereço) do dirigente ou representante legal, este mediante instrumento de procuração, que 

assinará o contrato; 

b) Número da conta bancária (banco, agência e número da conta), número dos telefones, nome dos 

responsáveis, para fins de contatos futuros, além dos dados cadastrais do representante da empresa, 

necessários ao preenchimento do instrumento contratual; 

c) Especificação completa do objeto ofertado edital; 

13.16. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em 

papel timbrado da licitante, e redigido com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 

técnicas de uso corrente, datilografada ou impressa, devidamente datada e assinada na última folha e 

rubricada nas demais, pela licitante ou seu representante legal. 

 

13.17. A proposta deverá ser apresentada em moeda corrente nacional (real – R$), com observância ao 

preço máximo unitário e total no processo em epígrafe, contendo oferta firme e precisa, sem qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

 

13.18.  A proposta financeira deverá conter duas casas decimais, e para fins de arredondamento 

matemático se adotará que abaixo de 5 aproxima para baixo, e a partir de 5 aproxima para cima, exemplo: 

o valor até 0,004 fica aproximado para 0,00, já o valor a partir 0,005 aproxima para 0,01. 

 

13.19. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos necessários a prestação do serviço, 

leis sociais, frete com o descarregamento, tributos, impostos e quaisquer encargos que incidam sobre o 

objeto deste edital. No caso de omissão dos referidos impostos, taxas, emolumentos tributos e encargos, 

considerar-se-ão inclusos no valor total apresentado, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
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ou qualquer título, devendo os respectivos serviços serem prestados à FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

sem ônus adicionais. 

 

13.20.  Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições 

estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros, equívocos e omissões havidas nas cotações de 

preços serão de inteira responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, no caso de erro para mais e 

consequente desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menos, eximir-se 

da execução do objeto da presente licitação. 

 

13.21.  Caso o prazo de validade da proposta não esteja expressamente nela indicado, fica estabelecido 

que este prazo seja o estipulado no edital, nos termos do subitem 11.4. 

 

13.22.  Os anexos enviados junto ao edital não poderão ser utilizados para confecção das propostas da 

licitante, os mesmos deverão ser reconstituídos em papel timbrado da licitante, seguindo como padrão os 

modelos anexados ao edital. 

 

13.23. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções 

de anexos às propostas, de dados não exigidos neste edital, tais como: "condições gerais"; "cláusulas 

contratuais"; etc. 

 

13.24. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente 

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 

esse ou qualquer título, devendo os respectivos serviços serem prestados ao FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE sem ônus adicionais. 

 

13.25.  Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a 

empresa que efetivamente prestará o serviço, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao 

INSS, CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, esta quando emitida em nome da matriz e válida para 

todas as filiais, e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os 

recolhimentos de FGTS são centralizados. 

 

13.26. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou, 

 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

14. DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO  

14.1 As condições de habilitação serão definidas no edital a ser publicado, onde se deve considerar o que 

prevê a lei 14.133/2021, em seus artigos de 62 a 70, ressalvados o que tem descrito no artigo 65 quanto 

às condições de habilitação financeira, qualificação técnico- operacional e técnico-profissional, 

habilitação jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista serão verificadas por meio do que está descrito 

nos artigos 68 e 69 da referida lei. 

  

14.2 O atendimento aos parágrafos 3 e 4, do artigo 69, será considerado como medida de precaução quanto 

a eventuais demandas processuais trabalhistas ou de execução financeira do proprietário do imóvel, que 

pode ter colocado o mesmo como garantia e na concretização destes acionamentos pode fazer com que o 

serviço fique desalojado.  
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14.3 No artigo 70, estão descritas as modalidades de apresentação das documentações exigidas, para a 

comprovação das condições solicitadas e que terão sua especificação mais detalhada neste Termo de 

Referência para a elaboração do edital. 

 

14.4  Poderão participar do processo licitatório pessoas físicas e pessoas jurídicas, desde que sejam 

apresentados os documentos relacionados abaixo, no que compete ao tipo de pessoa (à pessoa física ou à 

pessoa jurídica) que realiza a investidura neste certame. 

15. SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

16. HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 

16.1 Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com as respectivas alterações (se 

houver), devidamente registrado e arquivado na repartição competente;  

 

16.2 Poderá ser apresentada somente a última alteração contratual, em atendimento ao subitem anterior, 

desde que esteja devidamente consolidada às demais alterações;  

 

16.3 Tratando-se de Sociedade Anônima, cópia da publicação no Diário Oficial da Ata da Assembleia 

que aprovou o estatuto e elegeu os atuais administradores e da certidão de arquivamento na repartição 

competente.  

Observação: 

O(s) ramo(s) de atividade(s) constante(s) do Objeto Social (principal e/ou secundárias) deverá(ão) ser 

compatível(is) com o objeto ora licitado. 

17. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

17.1 Certidão Negativa de Débitos Municipais (CNDM), expedida pelo Município do seu domicílio; 

  

17.2 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

 

17.3 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil;  

 

17.4 Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou prova de regularidade para com a Fazenda Pública 

Estadual;  

 

17.5 Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS;  

 

17.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

 

17.7 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

 

17.8 Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega 

das propostas;  
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17.9 Documento de comprovação de posse do imóvel;  

 

17.10 Manifestação de concordância por escrito, assinado pela representante legal com o valor mensal do 

imóvel e também ciência que o IPTU será por conta do proprietário;  

 

17.11 Declaração de inexistência de financiamentos em que o imóvel tenha sido dado como garantia.  

 

17.12 Declaração de inexistência de embargos sobre o imóvel a ser beneficiado com a locação, 

denominada por Certidão Negativa de Imóvel ou Certidão de ônus Reais Negativa, que é emitido pelo 

Cartório de Registro de Imóveis. Observação: Quanto aos documentos relativos à regularidade fiscal e 

trabalhista, também serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas.  

 

18. HABILITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA 

 

18.1 Cópia de Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos proprietários. 

 

18.2 Cópia da Certidão de Casamento, caso haja na escritura averbação de união em comunhão universal 

de bens. 

  

18.3 Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

 

18.4 Documento de comprovação de posse do imóvel. 

  

18.5 Manifestação de concordância por escrito, assinado pela representante legal com o valor mensal do 

imóvel e também ciência que o IPTU será por conta do proprietário.  

 

19. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

 

19.1 Declaração formal de que o licitante não possui em seu quadro pessoal, menor de dezoito anos, 

empregado ou associado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, 

menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso 

XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal (Lei Federal n° 9.854/1999).  

 

19.2 Se for o caso, declaração formal do licitante afirmando ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 

ou Equiparado, em atendimento ao disposto na Lei Complementar n° 123/2006 (e alterações posteriores) 

e Lei Federal n° 11.488/2007. 

 

19.3 Declaração formal do licitante afirmando não possuir em seu quadro societário servidor público da 

ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por força da vedação imposta 

pelo artigo 18, inciso XII, da Lei Federal n° 12.708/2012. 

 

19.4 Certidão negativa de feitos sobre falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

 

19.5 Cópia do contrato celebrado entre a imobiliária e o proprietário do imóvel, no caso de pessoa jurídica;  

 

20. REGISTRO DE IMÓVEL 

 

20.1 Declaração de inexistência de embargos sobre o imóvel a ser beneficiado com a locação, denominada 

por Certidão Negativa de Imóvel ou Certidão de ônus Reais Negativa, que é emitido pelo Cartório de 

Registro de Imóveis. 

 

20.2 Os documentos deverão ser apresentados em versão original juntamente com fotocópia, para 
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autenticação dos mesmos no processo de verificação de documentação  

5.6.3 - Os documentos que deverão ser apresentados será(ão) o(s) do(s) proprietário(s) que tem o nome(s) 

constado(s) na matricula registrada do imóvel. 

 

 

21. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

21.1 A entrega do imóvel dar-se-á após a assinatura do contrato e/ou data do Termo de Entrega das chaves;  

 

21.2 No Laudo de Vistoria constará do relatório fotográfico, apontando a situação em que se encontra o 

imóvel, quando do início da locação, a fim de que sejam resguardados os direitos e obrigações das partes 

contratantes;  

 

21.3 As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 

LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do 

direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n°8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil;  

 

21.3.1 O LOCATÁRIO fica, desde já autorizado a fazer no imóvel locado, as adaptações indispensáveis 

ao desempenho das suas atividades.  

 

21.4. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis construída, poderão ser retiradas pelo 

LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

 

22. OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA  

 

22.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado no Contrato; 

 

22.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com 

o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

 

22.3 Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado 

do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

 

22.4 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 

descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes 

do uso normal; 

 

22.5 Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta incumba, bem como as 

eventuais turbações de terceiros; 

 

22.6 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à 

LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) 

dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991. 

 

22.7 No caso da necessidade de modificar e adaptar a parte interna e externa do imóvel será necessário 

um prévio aviso por escrito para LOCADORA, exceto para os casos de simples adequações no layout, 

como remanejamento e instalações de divisórias, portas e interruptores.  

 

22.8 Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e encargos 

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência 

de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;  

 

22.9 Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, água e esgoto; Permitir. a vistoria do 
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imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora;  

 

22.10 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato; 

 

22.11 Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;  

 

22.12 Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais. 

 

23. OBRIGAÇÕES DA LOCADORA  

 

23.1 São obrigações da LOCADORA: 

 

23.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 

observância às especificações contidas nesse Termo de Referência sua proposta;  

 

23.1.2 Realizar as adequações necessárias nas redes elétricas (comum e estabilizada) e lógicas para 

atender o padrão de infraestrutura, 

 

23.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;  

 

23.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;  

 

23.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;  

 

23.1.6 Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediações, nestas compreendidas 

as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;  

 

23.1.7 Atender com o devido reparo no prazo de 12 (doze) horas, qualquer sinistro ou infortúnio estrutural, 

elétrico, hidráulico, coberturas, calhas, causados por descargas atmosféricas, explosões, incêndio e/ou 

desastre naturais. 

 

24. DO SANEAMENTO  

24.1 No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

24.2 A pregoeira poderá realizar o saneamento processual e esclarecimento de documentação se: 

a) Em caso de documentos ou certidões que possam ser verificados ou emitidos on-line; 

24.3 Não será possível o saneamento processual: 

a) Quando os documentos não puderem ser saneados em decorrência de ausência de competência 

para correção. 

24.4 Poderá ser permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos somente para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

24.5 A pregoeira comunicará a licitante acerca da documentação complementar necessária e esta terá o 

prazo de 30 (trinta) minutos para providenciar a documentação faltante e anexar no sistema BNC.  

24.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24.7 Decorrido o prazo acima e a licitante não tendo providenciado a devida correção, ficará a empresa 

declarada inabilitada, sendo convocada a licitante subsequente. 

25. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

25.1 Nas 02 (duas) horas posteriores a declaração do vencedor pela pregoeira, qualquer licitante, até 

aquelas que foram desclassificadas antes da fase de lances, poderão manifestar de forma motivada a 

intenção de recurso no site do BNC. 

25.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, exclusivamente via 

sistema no site do BNC. 

25.3 Os demais licitantes ficaram intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

03 (três) dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

25.4 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto no item 16.1, importará na decadência desse direito, e a autoridade competente estará 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor 

25.5 O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis 

de aproveitamento. 

25.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Prefeitura 

Municipal de Guanambi, localizada na Praça Henrique Pereira Donato, nº 90, Centro, Guanambi-BA, nos 

dias úteis, no horário do expediente administrativo 

25.7 As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, conforme disposto 

acima, e dirigidas a pregoeira, que decidirá sobre eles, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão e for solicitado pelo licitante. 

25.8 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

26. DA ADJUDICAÇÃO  

26.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela autoridade competente. 

27. HOMOLOGAÇÃO 

27.1 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e poderá ser realizada 

depois ou concomitante com a adjudicação da prestação do serviço às proponentes vencedoras. 

28. DA ASSINATURA DO CONTRATO  
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28.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se 

nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

28.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

29. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

29.1 Os prazos e condições para a prestação dos serviços são os definidos no Termo de Referência, anexo 

ao Edital. O início da contagem do prazo de execução ocorrerá a partir da data de recebimento da ordem 

de serviço.  

29.2 O contrato vigorará por 12(doze) meses. 

29.3 O objeto contratado pela Administração Pública possui caráter contínuo, podendo, o contrato, ser 

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, com fulcro no art. 107, 

da Lei 14.133/2021, firmando-se para tanto, aditivos ao pacto original, desde que nenhuma das partes se 

manifeste em contrário com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

30. DA ASSINATURA DIGITAL 

30.1 É permitida a assinatura de documentos, declarações, proposta, contrato, alterações contratuais 

mediante assinatura digital. 

30.2 A assinatura digital é gerada a partir do uso do Certificado Digital ICP-Brasil e tem o mesmo valor 

jurídico da assinatura manuscrita, garantido pela legislação brasileira. Para utilizá-la é preciso subir o 

documento em um portal de assinaturas e usar um Certificado e-CPF ou e-CNPJ. Nos casos em que o 

documento for assinado em nome de uma empresa, para a assinatura digital ter eficácia jurídica, ela deve 

ser proveniente do Certificado do(s) representante(s) legal(ais), mencionado(s) no contrato social ou 

estatuto da empresa. 

30.3 A licitante que optar pela assinatura digital deve possuir certificado digital próprio. 

30.4 A licitante deverá informar a administração municipal que assinará os documentos de forma digital, 

fornecendo o endereço para verificação da autenticidade da assinatura. 

31. COMPETÊNCIA 

31.1 Da Prefeitura Municipal de Guanambi: 

31.2 Responsabilizar-se pela contratação, fiscalização, inspeção e pagamento dos serviços objeto do 

contrato a que se refere esse edital. 

32. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

32.1 O pagamento do aluguel será em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, até 30 

(trinta) dias após o recebimento do documento de cobrança, devidamente atestado pelo representante da 
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Administração, e será depositado na conta corrente da LOCADOR (Pessoa Física ou Jurídica), junto à 

agência bancária indicada pela mesma.  

 

32.2 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido obrigatoriamente com as 

mesmas informações disponibilizadas pelas Pessoas Físicas (CPF) ou Jurídicas (CNPJ), constantes na 

proposta de preços e no instrumento de Contrato, não se admitindo documento de cobrança emitido com 

dados divergentes.  

 

33.3 O LOCADOR deverá apresentar para o fiscal, mensalmente, cópias atualizadas das Certidões 

Negativas de Débitos Municipal, Estadual e Federal, para que a Secretaria de Saúde possa quitar o aluguel 

do referido mês.  

 

33.4 Antes de qualquer pagamento efetuado pela Secretaria de Saúde ao LOCADOR, serão verificados 

todos os requisitos constantes no item da Regularidade Fiscal (CPF/CNPJ) e documentais em relação ao 

imóvel.  

 

33.5 Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

33.6 Caso não ocorra o pagamento na data prevista no subitem 8.1, por inadimplência do MUNICÍPIO, o 

valor será corrigido pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IBGE.  

34. DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

34.1 A Fiscalização fará as vistorias e se a prestação do serviço estiver de acordo com as 

descrições/especificações e efetivamente não tendo nenhuma observação a fazer, será lavrado o Termo 

de Encerramento Físico do contrato. 

34.2 Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a prestadora 

providencie as correções ou acertos apontados, após o que, estando a Fiscalização de acordo, será lavrado 

o Termo de Encerramento Definitivo do serviço, sendo que este deverá ser assinado por representante 

autorizado da prestadora. 

34.3 A execução em definitivo da prestação do serviço, após a sua conclusão total, obedecerá ao disposto 

no Artigo 140 da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

34.4 O processo de fiscalização será realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE através de um 

representante da administração especialmente designado por ela. 

35. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

35.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas no art. 155 e seguintes da Lei nº. 

14.133/2021, sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em 

processo administrativo. 

35.2 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, 

os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

36. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

36.1 A licitante vencedora fica obrigada a garantir a prestação do serviço do objeto desta licitação. 
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36.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da pregoeira em contrário. 

36.3 É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

36.4 As situações não previstas neste edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 

serão resolvidas pela pregoeira ou pela autoridade competente, desde que pertinente com o objeto do 

pregão e observada à legislação. 

36.5 Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a 

execução do presente Contrato, especialmente os referentes a serviços extras. 

36.6 O serviço extra não contemplado na proposta feita pela prestadora deverão ter seus preços fixados 

mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela 

autoridade competente. 

36.7 O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que, a critério da pregoeira, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

36.8 A Prefeitura Municipal de Guanambi poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas 

satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição ou quando 

caracterizado o indício de colusão. 

36.9 A Prefeitura Municipal de Guanambi poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

isento e devidamente fundamentado. 

36.10 O recebimento do objeto deste edital se dará através da fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Guanambi, por meio de servidor por ela designado, o qual emitirá o Relatório de Acompanhamento de 

Contratos - RAC. 

36.11 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

36.12 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Guanambi e aos seus servidores o direito de acompanhar 

e fiscalizar os serviços prestados pela licitante, com livre acesso a quaisquer informações e 

esclarecimentos julgados necessários a prestação do serviço. 

36.13 À Prefeitura Municipal de Guanambi fica assegurado o direito de a seu exclusivo critério, participar 

total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos trabalhos aqui contratados. 

36.14 Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos a que vier causar 

à Prefeitura Municipal de Guanambi e a terceiros, em decorrência da execução do objeto desta licitação. 

36.15 A licitante vencedora será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

tributária, trabalhistas, securitária, previdenciária e fiscal, os quais correrão por sua conta exclusivas. 

36.16 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do certame. 
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36.17 A licitante que vier a se sagrar vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei nº 14.133/21 e suas 

alterações. 

36.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Guanambi. 

36.19 Para efeito da contagem dos prazos, o expediente no FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE é das 07h 

às 13h, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pela pregoeira 

ou pelo Protocolo da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE até as 13h (treze) horas do último dia do prazo. 

36.20 Os casos omissos serão dirimidos pela pregoeira com observância da legislação constante no item 

3 deste edital. 

36.21 Este edital e seus anexos farão parte integrante da requisição a ser emitida em nome da licitante 

vencedora, independente de transcrições. 

36.22 O Foro da Justiça da Comarca de Guanambi será competente para dirimir questões oriundas da 

presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

36.23 A pregoeira do presente pregão será a servidora Adeline de Jesus Silva – Matrícula nº 400412. 

36.24 Em caso de impossibilidade de atuação da servidora aqui designada, será substituída por outro 

servidor lotado na mesma unidade. 

36.25 Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

• ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

• ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

• ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

• ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

• ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

• ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

• ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO QUADRO DE 

RESERVAS DE VAGAS 

• ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

• ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

• ANEXO X – MINUTA CONTRATO 

• ANEXO XI – RESUMO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

Guanambi-BA, 12 de agosto de 2024. 

Géssica Neves Fernandes Silva 

Departamento de Processos Jurídicos 

MATRÍCULA Nº 9005919 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24FMS 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Ele serve de base 

ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada no 

Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a tomada de 

decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação. 

Considerando que, atualmente, o Município tem recebido um número elevado de pacientes provenientes 

de traumas ortopédicos, com mais de 60 cirurgias ortopédicas mensais realizadas, todas necessitando de 

reabilitação, além de atender pacientes com problemas crônicos e com necessidades especiais, esse 

número elevado de pacientes gera uma demanda de mais de 554 pessoas na fila de espera. Isso torna difícil 

o atendimento a todos os pacientes que necessitam de tratamento de fisioterapia, e o Município não dispõe 

de uma clínica própria e nem o Estado oferece o serviço. 

Como medida de solução, A Secretaria de Saúde oferece serviço de fisioterapia através do credenciamento 

002-23CR-FMS com empresas privadas para atendimento aos pacientes, sendo apenas duas empresas 

credenciadas, o que não é suficiente para abranger toda a demanda. Em função disso, tem-se despendido, 

em média, mais de 120 mil reais mensais para custeio dos tratamentos. No entanto, esse valor ainda é 

insuficiente para suprir as necessidades do municípes. 

Embora a contratação de uma empresa privada para fornecer serviços de fisioterapia possa oferecer alguns 

benefícios, como expertise especializada e infraestrutura avançada, os altos custos financeiros e 

operacionais associados a essa opção representam um desafio significativo.  

A análise cuidadosa dos custos e benefícios é essencial para garantir que os recursos públicos sejam 

utilizados de maneira eficiente, proporcionando o melhor atendimento possível aos cidadãos. 

Diante da complexidade das demandas e do alto custo dos atendimentos, resta configurado a necessidade 

da implantação de um centro de fisioterapia no Município, de modo que representa um avanço 

significativo na promoção da saúde pública e no bem-estar da população, esse tipo de serviço é essencial 

para atender a crescente demandas de reabilitação física, prevenção de doenças e melhoria da qualidade 

de vida, é uma iniciativa estratégica que traz múltiplos benefícios para a saúde pública e a economia local. 

Portanto, é essencial que os gestores públicos considerem essa medida como uma prioridade na agenda 

de saúde municipal, garantindo os recursos necessários para sua implementação e funcionamento eficaz, 

onde podem oferecer uma solução mais sustentável e controlável a longo prazo. 
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2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL 

O Plano Anual de Contratações da Secretaria de Saúde está previsto para 2025, entretanto, essa demanda 

consta no planejamento da administração pública para contratação durante o ano de 2024. 

3. ÁREAS CONTRATANTES 

 

UNIDADE SOLICITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria de Saúde Edmilson Nascimento 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

Com base nos levantamentos internos fornecidos pelo Departamento de Regulação, considerando o 

elevado número de pacientes na lista de espera, bem como o alto custo com empresas credenciadas para 

atendimento dos pacientes, surge a necessidade de instalação de um centro de fisioterapia. 

Visando uma acomodação adequada para o atendimento das necessidades relacionadas a espaço físico, 

dentro de um padrão aceitável às normas da ABNT, o imóvel a ser locado deverá atender aos requisitos 

mínimos de localização estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, quais sejam, imóvel de fácil 

localização e acesso e que esteja no centro da cidade.  

A vigência contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada no interesse da Administração, 

conforme a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 1801, de 22 de janeiro de 2024. 

A execução de pequenas reformas e adaptações no imóvel, para adequação do ambiente a fim de atender 

o serviço de saúde, ficarão a cargo da Secretaria municipal de Saúde, bem como as contratações referentes 

à mudança, recebimento e instalação dos equipamentos e mobiliários, entre outros; 

Da mesma forma, considerando que o IPTU é uma obrigação propter rem, ou seja, vinculada à 

propriedade, deverão ficar a cargo do locador. 

O imóvel a ser locado deverá atender aos requisitos e à localização estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde, quais sejam: 

a) Imóvel urbano, sem divisões internas; 

b) Térreo; 

c) Área construída total de no mínimo 450 m²; 

d) A edificação deverá estar pronta para uso e em perfeito estado de conservação, inclusive piso, 

pintura, bem como toda instalação elétrica e hidráulica; 

e) Situada no centro da cidade; 
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f) Conter ambientes que comportem ou possibilitem a adaptação para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

g) Ausente de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da 

estrutura; 

h) Ter no mínimo 4 banheiros prontos e aptos para uso imediato; 

i) Todas as portas e aberturas internas deverão possuir vão livre de no mínimo de 80 cm; 

j) No mínimo duas entradas amplas com portas para acessibilidade. 

As exigências quanto aos requisitos de contratação e particularização do imóvel estarão especificadas no 

Termo de Referência. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Os serviços/fornecimentos compreendem os seguintes itens: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 Locação de imóvel Serviço 01 

 

6. ANÁLISE DE SOLUÇÕES 

Consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, procedendo-se à análise de 

contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com o objetivo de identificar a existência de 

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração. 

Conforme determinação no autos do processo que instrui a presente contratação, a nova unidade deverá 

ser locada para garantir a ampliação do serviço de saúde, sendo importante que o mesmo padrão estrutural 

definido pela Secretaria de Saúde seja mantido e o imóvel esteja em condições de pronta utilização, 

portanto, por esse entendimento, se faz necessário que o CONTRATANTE esteja de acordo com as 

adequações no imóvel para atender às especificações técnicas requeridas. 

Desta feita, concluímos pela seguinte solução: 

Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado 

o modelo de locação de imóvel. Isso porque uma das principais vantagens apresentada por esse modelo 

de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição de imóvel.  

Quanto à modalidade, será adotado pregão eletrônico, de modo que oferece vantagens significativas em 

termos de transparência, competitividade, economia de tempo e recursos, ampla participação de 

fornecedores, controle e rastreabilidade e redução de erros e vícios. Por meio dessa modalidade, é possível 
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obter as melhores condições para a contratação, garantindo a eficiência e a legalidade do processo 

licitatório. 

6.1 Identificação das soluções 

Id Descrição da solução (ou cenário) 

1 Construção ou Aquisição de imóvel  

2 Locação de imóvel 

3 Utilização de espaço público disponível 

 

6.2 Análise comparativa das soluções 

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de 

prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade 

para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 

Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado, observou-se que, em matéria de soluções para o 

funcionamento do centro de fisioterapia, a Administração Pública em geral costuma adotar ao menos duas 

opções para execução deste serviço, são eles: 

6.1- Construção ou Aquisição 

No modelo de construção de imóvel, a Administração Pública necessita de recursos financeiros especifico 

para esse fim, assumindo todos os custos dele decorrentes. Esta solução é adotada em situações específicas 

como, por exemplo, quando a locação não se mostra uma opção viável, isto é, não é localizado nenhum 

imóvel que se adeque às condições necessárias para o funcionamento. 

6.2 - Locação 

No modelo de locação de imóvel, o serviço consiste na disponibilização de imóvel pela contratada, com 

todas as características requeridas pela contratante, mediante os termos contratuais, quando não existe 

local de posse da administração pública que seja compatível com a sua necessidade.  

6.3 – Utilização de espaço público disponível 

Não há espaço público disponível, conforme afirmado pelo douto setor de Patrimônio e correspondendo 

a exigência legal. 
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Destarte, a locação é o modelo mais representativo no âmbito dos órgãos da Administração Pública 

municipal atualmente.  

Requisito Solução Sim Não 
Não se 

aplica 

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou 

entidade da Administração Pública? 

Solução 1 x   

Solução 2 x   

Solução 3 x   

A Solução está disponível no mercado local para 

atendimento? 

Solução 1 x   

Solução 2 x   

Solução 3 x   

A Solução é composta por alguma obrigação secundária 

a contratada? 

Solução 1   x 

Solução 2 x   

Solução 3  x  

A Solução é composta por alguma obrigação secundária 

a Administração Pública? 

Solução 1  x  

Solução 2 x   

Solução 3  x  

A Solução é aderente às normas ABNT/NBR? 

Solução 1   x 

Solução 2 x   

Solução 3   x 

A Solução atende a padronização já adotada pela 

Administração Pública? 

Solução 1   x 

Solução 2 x   

Solução 3   x 

 

6.4 Registro de soluções consideradas inviáveis 
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Após estudos de Viabilidade, avaliando não apenas o custo do imóvel, mas também seus benefícios a 

longo prazo para a comunidade e a eficácia em atender aos objetivos da administração, a construção do 

determinado imóvel não é viável devido a indisponibilidade financeira da secretaria, bem como diversos 

fatores podem ter influência nessa decisão. Essa avaliação é parte de um processo de gestão responsável 

dos recursos públicos, buscando sua melhor utilização para atender às necessidades da comunidade. 

Bem como é indispensável frisar que não há espaço público disponível, conforme afirmado pelo douto 

setor de Patrimônio e correspondendo a exigência legal da Lei nº 14.133/2021. 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Nesta fase do processo, não é possível determinar com precisão o valor estimado do imóvel a ser locado. 

7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O presente estudo, como já informado, refere-se locação de 01 (um) imóvel situado no perímetro central, 

destinado ao funcionamento do centro de fisioterapia; 

A implantação de um centro de fisioterapia no município representa um avanço significativo na promoção 

da saúde pública e no bem-estar da população. Esse tipo de serviço é essencial para atender às crescentes 

demandas de reabilitação física, atender pacientes com problemas crônicos e com necessidades especiais, 

bem como melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. A seguir, são apresentadas possiveis soluções sob 

diversos aspectos: 

• Melhoria na Qualidade de Vida 

Um centro de fisioterapia oferece tratamentos essenciais para pessoas que sofrem de condições que afetam 

a mobilidade e a funcionalidade do corpo, como lesões ortopédicas, doenças neurológicas, condições 

cardíacas e respiratórias, dentre outras. A reabilitação adequada pode ajudar os pacientes a recuperar a 

independência, reduzir a dor e melhorar a qualidade de vida. Isso é particularmente relevante para idosos, 

bem como indivíduos que se recuperam de cirurgias ou traumas. 

• Redução de Custos com Saúde 

A fisioterapia preventiva e reabilitativa pode diminuir a necessidade de intervenções médicas mais 

complexas e custosas no futuro. Por exemplo, um tratamento fisioterapêutico eficaz pode evitar a 

progressão de doenças crônicas, diminuir a incidência de complicações e reduzir a necessidade de 

medicamentos. Assim, o investimento em um centro de fisioterapia pode resultar em economia para o 

sistema de saúde municipal a longo prazo. 

• Inclusão Social e Acessibilidade 
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A disponibilização de serviços de fisioterapia gratuitos ou a baixo custo no município garante que todas 

as camadas da população, especialmente as mais vulneráveis, tenham acesso a tratamentos de qualidade. 

Isso promove a inclusão social, reduz as desigualdades em saúde e assegura que todos os cidadãos possam 

se beneficiar de cuidados adequados, independentemente de sua condição econômica. 

• Apoio às Políticas de Saúde Pública 

A implementação de um centro de fisioterapia alinha-se com as diretrizes e políticas de saúde pública que 

enfatizam a importância da atenção primária e da reabilitação. Isso fortalece a rede de serviços de saúde 

do município, garantindo uma abordagem holística e integrada ao cuidado da saúde da população. Além 

disso, pode atrair recursos e apoio de programas estaduais e federais voltados para a melhoria da 

infraestrutura de saúde. 

8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Não aplicável em razão das características do contratado, por ser item único e indivisível, não há a que se 

falar de parcelamento de objeto. 

9 RESULTADOS PRETENDIDOS  

A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são: 

 

a) Garantir as melhores condições de atendimentos aos pacientes; 

b) Conferir facilidade de acesso do público alvo e qualidade no atendimento; 

c) Obter estrutura adaptada para atendimento aos pacientes; 

d) Não paralisação das atividades essenciais desenvolvidas pela Secretaria municipal de saúde. 

 

10 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Inicialmente cumpre-nos esclarecer que contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o 

objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser 

adquiridas para a completa prestação do objeto principal. 

Contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto 

principal para sua completa prestação. 

O presente objeto ocorre de forma correlata, uma vez que, para surtir seus efeitos, é necessária a aquisição 

de materiais, mobiliário e equipamentos, através de um processo licitatório para a implantação do centro 

de fisioterapia. Conforme análise feita, constatou-se que o processo de aquisição de equipamentos para o 

centro de fisioterapia está em andamento no setor de licitação da Secretaria Municipal de Saúde. 

11 IMPACTOS AMBIENTAIS 
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As atividades realizadas pelo centro de fisioterapia, no imóvel locado, vão gerar os seguintes resíduos: 

a) Resíduos não Perigosos não Inertes da Classe II A, ou seja, aqueles que podem apresentar riscos devido 

a propriedades como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. Exemplos: restos 

de alimentos, lixo comum, resíduos de varrição e de banheiro; 

b) Resíduos não Perigosos não Inertes da Classe II B, ou seja, quaisquer resíduos que, quando amostrados 

de uma forma representativa, segundo ABNT NBR 10.007, e submetidos a um contato dinâmico e estático 

com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 10.006, não tiverem 

nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de 

água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. Exemplos: plásticos, vidros, papéis, metais, 

entulho etc; 

c) Resíduos infectantes da Classe A: resíduos com a presença de agentes biológicos e objetos 

perfurocortantes, Exemplo: material proveniente de manipulação de microrganismos, ampolas e frascos 

etc; 

d) Resíduos cortantes da classe B: resíduos de natureza química. Exemplo: medicamentos, produtos 

saneantes domissanitários etc;  

A coleta, acondicionamento, transporte, tratamento, descaracterização e destinação final de resíduos de 

serviços de saúde sólidos ou químicos (Os resíduos da classe A e B) conforme exigência da Resolução 

CONAMA 358/05 emitida pelo INEMA, é realizada pela empresa GBI AMBIER 

EMPREENDIMENTOS AMBIENTAIS LTDA que foi contratada através de PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 008-20PP-FMS, contrato Nº 008-20PP-FMS. 

A adequação do imóvel, para atendimento das necessidades da Unidade de Saúde, considera possíveis 

intervenções físicas, tais como: reforma, reparos, demolições, ou instalações novas e complementares, 

com uso de produtos e materiais geradores de resíduos da construção civil. O locatário deverá observar a 

legislação em vigor, com ênfase na Resolução 307 – CONAMA, bem como as normas da ABNT sobre 

resíduos sólidos. 

12 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se VIÁVEL em 

termos de disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar 

óbices ao prosseguimento da presente contratação. 

As escolhas efetuadas ao longo da elaboração do ETP quanto a modalidade escolhida, os requisitos de 

contratação, mostraram-se ser as soluções mais viáveis. 
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As razões que motivaram a escolha das alternativas, considerando as informações apuradas nas análises 

técnica-funcional e econômica, baseiam-se nas opções levantadas e disponíveis no mercado atualmente. 

A solução escolhida proporcionará benefícios para a instituição, em termos de eficácia, eficiência, 

efetividade e economicidade, alinhada aos instrumentos estratégicos institucionais e 

governamentais. 

 

13 RESPONSÁVEIS 

 

 

Patrícia Fernandes Flores 

Departamento de Controle Interno das Finanças 

Matrícula: 400053 

 

 

Nayara Neves da Silva Tunes 

Departamento Administrativo 

Matrícula: 9003813 

 

 

Guanambi-BA, 05 de junho de 2024. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24FMS 

 

 

O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente 

concernente às contratações públicas, em especial ao art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos da Lei 

Federal n. 14.133/2021, bem como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão o presente 

Processo Licitatório. 

 

1. DO OBJETO  

 

• Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Centro Reabilitação Fisioterapia para 

atendimento aos pacientes do município, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas 

neste documento. 

• Segue abaixo a descrição do item: 

Locação de Imóvel 

ITE

M 

DISCRIMINAÇÃO DOS 

PRODUTOS 

QTD

E  

UNIDAD

E 
MARCA 

 VALOR 

MENSAL  

 VALOR 

TOTAL  

01 

Locação de imóvel destinado ao Centro 

de Fisioterapia: Imóvel urbano, sem 

divisões internas, Térreo, Área 

construída total de no mínimo 450m², 

em perfeito estado de conservação, 

situada no centro da cidade, ter no 

mínimo 4 banheiros prontos e aptos 

para uso imediato; com dimensões 

mínimas de 2,40m² cada um, k) Piso 

frio, não poroso e nem escorregadio. 

Observação: os imóveis não poderão ter 

escadas, piscina, piso em taco e/ou 

qualquer outro dificultador que impacte 

no cuidado e segurança dos dos 

profissionais e usuários que atuam na 

equipe técnica. 

O LOCATÁRIO fica, desde já 

autorizado a fazer no imóvel locado, as 

adaptações indispensáveis ao 

desempenho das suas atividades. 

12 meses  R$ 10.666,67 R$ 128.000,04 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$ 128.000,04 

 

• O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado por período igual 

ou superior, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133. Nesse contexto, a administração 

terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 

para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

• Evoca-se os termos da lei o conceito de fornecimentos e serviços contínuos, nos termos do inciso 

XV do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, que dispõe como serviços e fornecimentos contínuos os 

serviços contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas.  

• O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 
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• O referido processo deverá ser na modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço por 

item, de acordo com inciso I, art. 28 c/c inciso I, art. 33 da Lei 14.133/2021. 

• O modo de disputa será aberto, conforme critérios descritos neste Termo de Referência: 

 

1.1 Especificação do Objeto: 

 

O imóvel a ser locado deverá atender aos requisitos e à localização estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde, quais sejam: 

a) Imóvel urbano, sem divisões internas; 

b) Térreo; 

c) Área construída total de no mínimo 450m²; 

d) A edificação deverá estar pronta para uso e em perfeito estado de conservação, inclusive piso, 

pintura, bem como toda instalação elétrica e hidráulica; 

e) Situada no centro da cidade; 

f) Conter ambientes que comportem ou possibilitem a adaptação para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

g) Ausente de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da 

estrutura; 

h) Ter no mínimo 4 banheiros prontos e aptos para uso imediato; com dimensões mínimas de 2,40m² 

cada um, acoplados de lavatórios. 

i) Todas as portas e aberturas internas deverão possuir vão livre de no mínimo de 80cm; 

j) No mínimo duas entradas amplas com portas para acessibilidade. 

k) Piso frio, não poroso e nem escorregadio, visando a preservação de segurança dos profissionais e 

usuários. 

Observação: os imóveis não poderão ter escadas, piscina, piso em taco e/ou qualquer outro 

dificultador que impacte no cuidado e segurança dos profissionais e usuários. 

O LOCATÁRIO fica, desde já autorizado a fazer no imóvel locado, as adaptações 

indispensáveis ao desempenho das suas atividades. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA  

 

A criação do Centro Municipal de Fisioterapia e Reabilitação visa prestar um atendimento 

gratuito à população que necessita dessa modalidade terepêutica de reabilitação. Em razão da alta 

demanda que tem chegado as unidades municipais de Saúde, a administração pública reconhece a 

necessidade da criação de um local exclusivo para os atendimentos especializados e orientações dos 

pacientes, de modo que os mesmos possam se recompor fisicamente para estar apto para retornar ao 

trabalho e demais atividades. 

A inexistência de espaços físicos nos prédios públicos, por si só, justifica a locação do imóvel a 

particulares. Adentrando ainda mais no mérito das especificações, atestamos a necessidade de um imóvel 

com características estruturais como descrito acima. 

Visando uma acomodação adequada para o atendimento das necessidades relacionadas ao 

espaço físico, a locação do imóvel deverá atender aos requisitos mínimos de localização exigidos pela 

Unidade Administrativa e justifcado minuciosamente no Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

Por se tratar de imóvel essencial à Administração Pública, entende-se que a licitação se fez 

necessária, com viabilidade de competição, conforme previsto artigo 6º, inciso XXIII, alínea 'c', da Lei nº 

14.133, de 2021.  

A locação obedecerá conjuntamente com a Lei nº 8.245, de 18/12/1991, que dispõe sobre as 
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locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002, que institui o Código Civil. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

 

5. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

As condições de habilitação serão definidas no edital a ser publicado, onde se deve considerar 

o que prevê a lei 14.133/2021, em seus artigos de 62 a 70, ressalvados o que tem descrito no artigo 65 

quanto às condições de habilitação financeira, qualificação técnico- operacional e técnico-profissional, 

habilitação jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista serão verificadas por meio do que está descrito 

nos artigos 68 e 69 da referida lei.  

O atendimento aos parágrafos 3 e 4, do artigo 69, será considerado como medida de precaução 

quanto a eventuais demandas processuais trabalhistas ou de execução financeira do proprietário do 

imóvel, que pode ter colocado o mesmo como garantia e na concretização destes acionamentos pode fazer 

com que o serviço fique desalojado.  

No artigo 70, estão descritas as modalidades de apresentação das documentações exigidas, para 

a comprovação das condições solicitadas e que terão sua especificação mais detalhada neste Termo de 

Referência para a elaboração do edital. 

Poderão participar do processo licitatório pessoas físicas e pessoas jurídicas, desde que sejam 

apresentados os documentos relacionados abaixo, no que compete ao tipo de pessoa (à pessoa física ou à 

pessoa jurídica) que realiza a investidura neste certame. 

 

5.1 Subcontratação  

 

5.1.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

5.2 Relativos à Habilitação da Pessoa Jurídica: 

 

5.2.1 - Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com as respectivas alterações 

(se houver), devidamente registrado e arquivado na repartição competente;  

5.2.2 - Poderá ser apresentada somente a última alteração contratual, em atendimento ao subitem anterior, 

desde que esteja devidamente consolidada às demais alterações;  

5.2.3 - Tratando-se de Sociedade Anônima, cópia da publicação no Diário Oficial da Ata da Assembleia 

que aprovou o estatuto e elegeu os atuais administradores e da certidão de arquivamento na repartição 

competente.  

Observação: 

O(s) ramo(s) de atividade(s) constante(s) do Objeto Social (principal e/ou secundárias) deverá(ão) ser 

compatível(is) com o objeto ora licitado. 

 

5.3 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

5.3.1 - Certidão Negativa de Débitos Municipais (CNDM), expedida pelo Município do seu domicílio;  

5.3.2 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

5.3.3 - Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil;  

5.3.4 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou prova de regularidade para com a Fazenda Pública 

Estadual;  

5.3.5 - Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS;  
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5.3.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

5.3.7 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

5.3.8 - Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 

vigentes na data de entrega das propostas;  

5.3.9 – Documento de comprovação de posse do imóvel;  

5.3.10 - Manifestação de concordância por escrito, assinado pela representante legal com o valor mensal 

do imóvel e também ciência que o IPTU será por conta do proprietário;  

5.3.11 - Declaração de inexistência de financiamentos em que o imóvel tenha sido dado como garantia.  

5.3.12 - Declaração de inexistência de embargos sobre o imóvel a ser beneficiado com a locação, 

denominada por Certidão Negativa de Imóvel ou Certidão de ônus Reais Negativa, que é emitido pelo 

Cartório de Registro de Imóveis. Observação: Quanto aos documentos relativos à regularidade fiscal e 

trabalhista, também serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas.  

 

5.4 Outras Comprovações: 

 

5.4.1 - Declaração formal de que o licitante não possui em seu quadro pessoal, menor de dezoito anos, 

empregado ou associado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, 

menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso 

XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal (Lei Federal n° 9.854/1999).  

 

5.4.2- Se for o caso, declaração formal do licitante afirmando ser Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou Equiparado, em atendimento ao disposto na Lei Complementar n° 123/2006 (e alterações 

posteriores) e Lei Federal n° 11.488/2007. 

 

5.4.3- Declaração formal do licitante afirmando não possuir em seu quadro societário servidor público da 

ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por força da vedação imposta 

pelo artigo 18, inciso XII, da Lei Federal n° 12.708/2012. 

 

5.4.4 - Certidão negativa de feitos sobre falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

 

5.4.5 - Cópia do contrato celebrado entre a imobiliária e o proprietário do imóvel, no caso de pessoa 

jurídica;  

 

5.5 Relativos à Habilitação Pessoa Física 

 

5.5.1 - Cópia de Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos proprietários. 

 

5.5.2 - Cópia da Certidão de Casamento, caso haja na escritura averbação de união em comunhão universal 

de bens. 

  

5.5.3 - Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

 

5.5.4 – Documento de comprovação de posse do imóvel. 

  

5.5.5 - Manifestação de concordância por escrito, assinado pela representante legal com o valor mensal 

do imóvel e também ciência que o IPTU será por conta do proprietário.  

 

5.6 - Registro do Imóvel 
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5.6.1 - Declaração de inexistência de embargos sobre o imóvel a ser beneficiado com a locação, 

denominada por Certidão Negativa de Imóvel ou Certidão de ônus Reais Negativa, que é emitido pelo 

Cartório de Registro de Imóveis. 

 

5.6.2 - Os documentos deverão ser apresentados em versão original juntamente com fotocópia, para 

autenticação dos mesmos no processo de verificação de documentação  

5.6.3 - Os documentos que deverão ser apresentados será(ão) o(s) do(s) proprietário(s) que tem o nome(s) 

constado(s) na matricula registrada do imóvel. 

 

 

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1 A entrega do imóvel dar-se-á após a assinatura do contrato e/ou data do Termo de Entrega das chaves;  

 

6.2 No Laudo de Vistoria constará do relatório fotográfico, apontando a situação em que se encontra o 

imóvel, quando do início da locação, a fim de que sejam resguardados os direitos e obrigações das partes 

contratantes;  

 

6.3 As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 

LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do 

direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n°8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil;  

 

6.3.1 O LOCATÁRIO fica, desde já autorizado a fazer no imóvel locado, as adaptações indispensáveis 

ao desempenho das suas atividades.  

 

6.4. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis construída, poderão ser retiradas pelo 

LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA  

 

Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado no Contrato; 

 

Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste 

e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do 

estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 

descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes 

do uso normal; 

Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta incumba, bem como 

as eventuais turbações de terceiros; 

Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à 

LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) 

dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991. 

No caso da necessidade de modificar e adaptar a parte interna e externa do imóvel será 

necessário um prévio aviso por escrito para LOCADORA, exceto para os casos de simples adequações 

no layout, como remanejamento e instalações de divisórias, portas e interruptores.  

Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e encargos 

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência 

de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;  

Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, água e esgoto; Permitir. a 

vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora;  

Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato; 
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Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;  

Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA LOCADORA  

 

8.1 São obrigações da LOCADORA: 

 

Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 

observância às especificações contidas nesse Termo de Referência sua proposta;  

Realizar as adequações necessárias nas redes elétricas (comum e estabilizada) e lógicas para atender 

o padrão de infraestrutura, 

 

Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;  

Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;  

Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;  

Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediações, nestas compreendidas 

as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;  

Atender com o devido reparo no prazo de 12 (doze) horas, qualquer sinistro ou infortúnio 

estrutural, elétrico, hidráulico, coberturas, calhas, causados por descargas atmosféricas, explosões, 

incêndio e/ou desastre naturais. 

 

9. O PAGAMENTO  

 

9.1- O pagamento do aluguel será em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, até 30 

(trinta) dias após o recebimento do documento de cobrança, devidamente atestado pelo representante da 

Administração, e será depositado na conta corrente da LOCADOR (Pessoa Física ou Jurídica), junto à 

agência bancária indicada pela mesma.  

9.2- Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido obrigatoriamente com as 

mesmas informações disponibilizadas pelas Pessoas Físicas (CPF) ou Jurídicas (CNPJ), constantes na 

proposta de preços e no instrumento de Contrato, não se admitindo documento de cobrança emitido com 

dados divergentes.  

9.3- O LOCADOR deverá apresentar para o fiscal, mensalmente, cópias atualizadas das Certidões 

Negativas de Débitos Municipal, Estadual e Federal, para que a Secretaria de Saúde possa quitar o aluguel 

do referido mês.  

9.4- Antes de qualquer pagamento efetuado pela Secretaria de Saúde ao LOCADOR, serão verificados 

todos os requisitos constantes no item da Regularidade Fiscal (CPF/CNPJ) e documentais em relação ao 

imóvel.  

9.5 Não será concedida antecipação de pagamento de créditos.  

9.6- Caso não ocorra o pagamento na data prevista no subitem 8.1, por inadimplência do MUNICÍPIO, o 

valor será corrigido pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IBGE.  

 

10. DO CONTRATO 

10.1- O licitante vencedor será convocado para assinar o competente Termo de Contrato na Secretaria 

requisitante, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de convocação.  

10.2- O instrumento contratual será encaminhado ao adjudicatário somente se houver motivo relevante, 

devidamente justificado e às suas expensas.  

10.3- O não atendimento à convocação para a assinatura do Termo de Contrato no prazo fixado implicará 

a decadência do direito à contratação, sujeitando ainda o adjudicatário às sanções legais.  

10.4- O prazo para a assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado por escrito e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração Pública 

e pela Pessoa Física ou Jurídica contratada.  

 

10.5- Havendo recusa do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido, é facultado 
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a esta Administração Pública convocar os licitantes remanescentes para fazê-lo em igual prazo e 

condições, respeitada a ordem de classificação. 

 

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO 

JURÍDICA 

 

11.1- Atendendo às exigências contidas no artigo 8º, parágrafo 3º, bem como no artigo 104 da lei nº 

14.133/2021, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar a execução do contra, 

como representante da Administração Pública Municipal.  

 

11.2 Compete ao gestor e fiscal de contrato o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais 

relacionadas à gestão dos contratos, e especialmente: 

 

a) agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os 

atos de sua atuação;   

b) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos 

contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de 

eventuais termos aditivos e apostilamentos 

c) acompanhar a celebração e a execução dos contratos e dos termos aditivos, com a coleta das 

assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicação do 

extrato e demais documentos, quando for o caso;  

d) manter controle dos contratos celebrados no âmbito do seu órgão, autarquia ou fundação, 

registrando e atualizando as informações necessárias nos sistemas informatizados utilizados pelo 

Poder Executivo, quando for o caso; 

e) obter a formalização da designação do preposto perante a contratada;  

f) assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em 

respeito à legislação vigente; 

g) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários 

ao exercício das atividades de fiscalização; 

h) supervisionar as atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado; 

i) avaliar os relatórios de ocorrências disponibilizados pelo(s) fiscal(is) de contrato para que, sendo 

o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim de corrigi-las; 

j) atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas de sua competência; 

k) analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscal(is), a fim de constatar a possível necessidade de 

descontos a serem realizados, informando-as ao setor financeiro;, formalmente, ao preposto da 

contratada, as demandas para manifestação sobre irregularidades apontadas pelo(s) fiscal(is) de 

contrato; 

l) instruir o processo com os documentos necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à 

autoridade superior para decisão;  

m) promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à juntada de 

comprovante de recolhimento e à adequação da sua vigência e do seu valor;  

n) propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual em favor da 

contratada, quando possível e nos prazos regulamentares;  

o) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada 

pertinentes à alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou de 

alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para 

decisão; 

p) controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e 

demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, 

quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, 

quando admitida; 

q) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do 

prazo do contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes 
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documentos:  

a) a manifestação de interesse da Administração Pública Municipal quanto à prorrogação do 

prazo, devidamente justificada;  

b) consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação;  

c) resposta da contratada quanto ao interesse na prorrogação contratual; d) pesquisa de mercado, 

quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o projeto básico 

ou o termo de referência relativo ao contrato em vigor e a existência de disponibilidade 

orçamentária;  

e) documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-

financeira; 

r) comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos 

de prorrogação dos prazos de entrega e de execução do objeto; 

s) atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de contrato, as notas fiscais e, após conferência, 

encaminhá-las para o setor responsável pela liquidação e pelo pagamento;  

t) elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 

contrato pela Administração Pública Municipal;  

u) providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte 

técnico nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou a necessidade de 

conhecimento técnico específico, assim como nas questões que ultrapassem o âmbito de suas 

atribuições;  

v) comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, 

quando for o caso, a imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão 

contida no edital e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência;  

w) adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e para a rescisão contratual, conforme 

previsão contida no edital e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência, 

com aprovação da autoridade competente; 

x) certificar-se de que a contratada mantém, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos 

necessários à comprovação da manutenção das referidas condições; 

y) promover a gestão documental, inclusive da comprovação de regularidade das obrigações 

acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária a cargo da contratada; 

z) apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do 

contrato;  

aa) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;  

bb) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 

observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo único da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

cc) constituir o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do §3º do art. 174 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 

aprimoramento das atividades da Administração Pública Municipal;  

dd) estabelecer reuniões quando necessário com a contratada, a fim de garantir a qualidade da 

execução do contrato ou a continuidade da entrega do bem, objetivando alcançar melhorias 

administrativas e a redução de custos. 

 

12. DO ORÇAMENTO 

 

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 128.000,04 (cento e vinte e oito mil e quatro centavos). 

 

12.2 Segue em anexo as cotações e a planilha valor estimado. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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13.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária declarada abaixo: 

 

Órgão: 3 - Fundo Municipal de Saúde Guanambi  

Secretaria: 7 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade: 43 – Fundo Municipal de Saúde – FMS 

Projeto/Atividade: 10.122.005.2.040 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.302.005.2.050 – Gestão das Ações da Atenção Especializada-MAC. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte: 1600 – Transferências Fundo a Fundo do Recursos do Governo Federal – Bloco de Manutenção. 

Valor a ser reservado: 128.000,04 

 

 

14. RESPONSÁVEIS 

 

 

________________________________ 

Gicélia de Jesus Neves Magalhães 

Matrícula: 400068 

 

________________________________ 

Luciana Silva Lessa 

Matrícula: 9000213 

 

Guanambi, 03 de julho de 2024 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24-FMS 

 

 

OBJETO: “LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

REABILITAÇÃO FISIOTERAPIA PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO 

MUNICÍPIO”. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

REABILITAÇÃO FISIOTERAPIA 

PARA ATENDIMENTO AOS 

PACIENTES DO MUNICÍPIO 

MÊS 12   

VALOR TOTAL: 
 

R$ 

 

 

Razão Social: _______________________________________________________ 

Endereço____________________________________________________________ 

Cidade: ______________________ Estado: _________________  

Telefone: ______________ 

Endereço Eletrônico: _______________________________________________ 

CNPJ: ________________________________  

INSC. EST: ____________________________ 

INSC. MUN.: _______________            Prazo de garantia: ___________________ 

Esta proposta é válida por: _______________________________ (Mínimo 60 dias). 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II do Edital).  

 

 

Data: ______/______/_______. 

 

 

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para o pregão 

eletrônico Nº 011-24PE-FMS, cujo objeto está descrito acima, que está em conformidade com o referido 

edital e seus anexos, bem como com as especificações constantes nessa proposta, pelo valor de R$_____ 

(_______), conforme Planilha de Preços, parte integrante desta proposta. 

Declaro que nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados, 

estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros de quaisquer 

naturezas que se fizerem indispensáveis à perfeita aquisição do objeto da licitação. 

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a prestar o serviço no prazo fixado no edital, a contar 

da data da emissão e assinatura da Nota de Empenho/Ordem de serviço/Requisição. 

Até que seja assinada instrumento contratual, esta proposta será considerada um contrato de obrigação 

entre as partes. 
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Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta. 

 

__________________________ 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 – CENTRO 

CEP 46.430-000 - GUANAMBI – BAHIA 

CNPJ: 13.982.640/0001-96 

 

Página 43 de 57 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24FMS 
 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE  FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24-FMS 

 

AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

 ______________, PORTADOR DO RG , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE  

RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, __________________________, CNPJ____________, 

DECLARA  EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL ACIMA CITADO E QUE  ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE 

VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS 

DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO 

DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 

 

_________ EM,___DE ______DE 2024. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24 -FMS 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA 

PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 

PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 

NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E 

IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU 

A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24-FMS 

 

 

 

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, sediada na 

____________________________________, declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no 

inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei 

n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

  

  

Cidade-UF, ____ de ____________ de 2024. 

  

  

  

  

 __________________________ 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Observações: 

 

• Emitir em papel timbrado da empresa; 

• Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO QUADRO DE RESERVAS DE 

VAGAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24-FMS 

 

 

 

______________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº _________________________________, estabelecida a 

____________________________, representa pelo seu sócio _____________________________, 

inscrito sob o CPF nº ______________________, declara para os devidos fins que cumpre as exigências 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei, e que para execução do objeto proposto será executado com tal observância.  

 

 

Cidade-BA, ___ de ________ de 2024. 

 

 

 

__________________________ 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Observações: 

 

• Emitir em papel timbrado da empresa; 

• Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24-FMS 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº ............................ , 

LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 

14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE 

CERTAME LICITATÓRIO NPREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS. 

 

 

 

 

 

 

 

Cidade-BA,      DE_____DE 2024. 

 

 

 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24-FMS 

 

AO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO 

 

 

A EMPRESA/PESSOA FÍSICA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº / CPF Nº 

................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O 

SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E 

DO CPF Nº , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DA PREFEITURA MUNICIPALDE 

GUANAMBI OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 

INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL. 

 

 

 

 

 _____________EM,__DE__________DE 2024. 

 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO Nº 0XX-24PE-FMS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24-FMS 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX-

XXPE-FMS, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE GUANAMBI, POR 

INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE GUANAMBI E 

........................................................... 

 

O Município de Guanambi por intermédio da Prefeitura Municipal de Guanambi-BA, com sede na 

Praça Henrique Pereira Donato, n. 90, Centro, CEP 46.430-000, Guanambi-BA, inscrito no CNPJ sob Nº. 

13.982.640/0001-96, neste ato representado pelo Sr. ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO, Prefeito 

do Município de Guanambi, RG nº ..................., SSP/BA e CPF nº ................, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF/CPF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo 019-24-PMG e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico Nº 0XX-24PE-PMG mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a “LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO REABILITAÇÃO FISIOTERAPIA PARA ATENDIMENTO 

AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO”. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

REABILITAÇÃO FISIOTERAPIA 

PARA ATENDIMENTO AOS 

PACIENTES DO MUNICÍPIO 

MÊS 12   

VALOR TOTAL: 
 

R$ 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação a partir de sua assinatura é de 12(doze) meses, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O objeto contratado pela Administração Pública possui caráter contínuo, podendo, o contrato, ser 

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, com fulcro no art. 107, 

da Lei 14.133/2021, firmando-se para tanto, aditivos ao pacto original, desde que nenhuma das partes se 

manifeste em contrário com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto que constam no Termo de 

Referência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos serviços efetivamente prestados. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em parcelas mensais. 

6.2. O pagamento do aluguel será em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, até o 10° 

(décimo) dia útil após o recebimento do documento de cobrança devidamente atestado pelo representante 

da Administração, e será depositado na conta corrente da LOCADORA, junto à agência bancária indicada 

pela mesma, sendo reajustada anualmente, de acordo com os índices oficiais do governo federal 

(IGPM/FGV, ou (IPC-A/IBGE ou IPC/FIPE), conforme as normas administrativas internas aplicáveis à 

matéria; 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 03/06/2024. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) 

definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

8.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado no Contrato; 

 

8.1.1. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e 

com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

 

8.1.2. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do 

estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

 

8.1.3. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 

descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes 

do uso normal; 

 

8.1.4. O LOCATÁRIO poderá fazer no imóvel ora locado pequenas benfeitorias e adaptações necessárias 

ao seu funcionamento e ao exercício de suas atividades, ficando proibidas as reformas e ampliações que 

demandem gastos elevados, pois estas incorporarão ao imóvel, com exceção das removíveis; 

 

8.1.5. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à 

LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) 

dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

 

8.1.6. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da 

LOCADORA, exceto para os casos de simples adequações no layout, como remanejamento e instalações 

de divisórias, portas e interruptores; 

 

8.1.7. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e encargos 

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência 

de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA; 

 

8.1.8. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia 

combinação de dia e hora; 
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8.1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

9.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância 

às especificações contidas nesse Termo de Referência sua proposta; 

 

9.1.1. Adaptar e/ou permitir a adaptação do layout às necessidades de ambientes e áreas do edifício, a fim 

de proporcionar o funcionamento adequado dos diversos serviços, seções e equipes da secretaria 

solicitante; 

 

9.1.2. Realizar as adequações necessárias nas redes elétricas (comum e estabilizada) e lógicas para atender 

o padrão de infraestrutura, inclusive com instalação de pontos de acordo com o layout aprovado pela 

LOCATÁRIA, 

 

9.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

 

9.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

 

9.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

 

9.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da 

vistoria; 

 

9.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica; 

 

9.1.8. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes 

sobre o imóvel;  

 

9.1.9. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, combate a 

incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada). 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.4.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.2.4.2.  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,5% a 5% 

do valor do Contrato. 

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

1% a 10% do valor do Contrato.  

11.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 5% do valor do 

Contrato. 

11.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 2% do valor do 

Contrato. 

11.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 5% do valor do 

Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis). (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

12.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 3 - Fundo Municipal de Saúde Guanambi  

Secretaria: 7 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade: 43 – Fundo Municipal de Saúde – FMS 

Projeto/Atividade: 10.122.005.2.040 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.302.005.2.050 – Gestão das Ações da Atenção Especializada-MAC. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte: 1600 – Transferências Fundo a Fundo do Recursos do Governo Federal – Bloco de Manutenção. 

Valor a ser reservado: 128.000,04 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 – CENTRO 

CEP 46.430-000 - GUANAMBI – BAHIA 

CNPJ: 13.982.640/0001-96 

 

Página 56 de 57 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24FMS 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guanambi para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

Guanambi-Bahia, _____ de ________________ de ________. 

 

 

 

______________________________________ 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-BA 

CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome: ___________________________________________CPF: __________________________ 

 

 

Nome: ___________________________________________CPF: _________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 – CENTRO 

CEP 46.430-000 - GUANAMBI – BAHIA 

CNPJ: 13.982.640/0001-96 

 

Página 57 de 57 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019-24FMS 
 

ANEXO XI - RESUMO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011-24PE-FMS 

CONTRATO Nº XXX-XXPE-FMS 

 

 

 

 

 

Resumo do objetivo: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 

CENTRO REABILITAÇÃO FISIOTERAPIA PARA 

ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO 

Modalidade: Pregão eletrônico 

 

 

Crédito da despesa: 

Órgão: 3 - Fundo Municipal de Saúde Guanambi  

Secretaria: 7 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade: 43 – Fundo Municipal de Saúde – FMS 

Projeto/Atividade: 10.122.005.2.040 – Gestão das Ações do Fundo Municipal 

de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.302.005.2.050 – Gestão das Ações da Atenção 

Especializada-MAC. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Física 

Fonte: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte: 1600 – Transferências Fundo a Fundo do Recursos do Governo Federal 

– Bloco de Manutenção. 

Valor a ser reservado: 128.000,04 

Empenho da despesa:  GLOBAL 

Valor total do 

contrato: 
R$  

Vigência do contrato: 12 (doze) meses 

Data do contrato: XX/ XX/XX 

Contratante: 
ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito Municipal 

Contratada: XXXXXXX 


